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I - Retatório

A presente iniciativa l'oi recebida e legistrada pela Secretaria de Serr,iços Lcgislativos no
dla l8/08/2021, após Íoi encaminhada para esta Cornissão de Constituiçâo, Justiçâ e Redação
CCJR no dia 22109/2021. tudo conlbrme as folhas n.u 02 e 3 I v.

De acordo com o projcto cm rcfcrôncia, tal propositura visa dcclaraÍ de Utilidade Pública
Estadual a CONEMAD M'l Convcnção Estadual dos Ministros Evangé1icos das Asscrnblcias dc
Dcus Ministério de Madur-eira no Estado dc Mato GÍosso.

O Autol assinl argunlenta em sua justificativa:

"Vísa o preseníe Projeto de Lei declarar de Utílidade Pública a CONEM4D-MT -
ConvençAo Esíadual dos Minisíros Evangélicos das Assenbleias de Deus
Ministério de Madureiro no Estado de Mab Grosso, pessoa jurídica de díreilo
privado, sem fins lucrativos, inscrild no CNPJ n." 24.991.705/0001-86, com sede e

;foro kralízados na Rua Pires de Ca posn'675 Centro Bafla do GatEls/MT-
Álém das dtividades religiostls, tdmbén te,n sua fnalidade críar e manter
ínstituíções q e tenhahfns espiritloís, sociais, dssistencidis, tecr?ôÍivos, nlditos,
odoníológícos, de ensino teológico, escolas profissionalízafiles en lodos os tlhieis,
instiluições fiissio árias, cürsos de íreínamento, órgAos de conunicação escriía,

.íalada e teletisiva; hen como quaisquer ouírus que se Jizeteü nc.etsàrtas pata
cumprimenÍo da sua,rocãção, desde que respeilados seut p ncípios doutrinários.
Assenbleia Legislaíi,ra Diante do exposto e considerando que a CONELUD-MT -
ConvenÇão Estadual dos Ministros hiangélicos das Assembleias de Deu.t
Ministéfio de Mad reba no Estado de Mdro Glosso cumpre lodos os preceítos
legaís, conto com o apoio dos Nobres Pares pela sua aprcvaÇão, declarando d
nesno de Utílidade Públicd Estadual.

Após, os autos foram encaminhados à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para
emitir parecer.

Parecer r.' 3 l0/2022/CCJR

Rcfcrente ao Projeto dc t,ci n." 1431202\ quc Dcclara de Utilidade
Pública Estadual a "CONEM^D MT ConvenÇão Estadual dos
Ministros Evângélicos das Assembleiâs dc Deus Ministério de
Madurcira no Estado de Mato Grosso".

Autorr Deputado Sebastião Rczcndc

A!. André Anlônio Maggi, n.'06. Setor A CPA CEP: 78049 901 Cuiabá MT (L^R)
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Ante a ausência de documentâção indispensável ao prcsseguimento da propositura emquestão, esta Comissão encamiúou ao Cabinete ,1" iJu;";l;üo o memorando no486'2021/SPMD NCCJR/ALMT. nrniocolado no dia 22,09 202t. Errt ,L.p".o, medianle Mem. n.lq2 CDSR 202l. loi encaminhado o do"urn"n,o .oii"lããn. 
-v-i Lrr,Llvuõ

f o relarório.

II _ Anátise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação _ CCJR, de acordo com o ârtigo 36 dâConstituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, 1."i.. r, ufi""u ;u;, ào Regimento lntemodesta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e juddico sobre todas âsproposiçôes oferecidas à deliberaçâo da Casa.

No que diz respeito à tramitação e abordagem do tema, o Regimento lntemo prevê doiscasos: no primeiro, verifica-se a existência de lei que trate 
""p"áit"u-lni"-ão tema abordado, seconÍirmada o projeto será arquivado. No seg"ndo, á exi"tenciaã f."1",". ."r""uru"". tramitando,

se houver, a propositura deverá ser apensada.

^r".^ ^-T111?,1":Ouisas 
realizndâs, seja na intemet ou inranet da Assembleia Legislativa dervralo urosso sobre o assunto, não foi encontrada neúuma propositura referente ao tema. Isso

:lpi:!:i 1.1,:^1.1*"ia 
de obsrácuro resimenrar ao p.".,.s";;;;;;;;';;ãpo-"ru ae r.i, desse modolar proposrtlrra preenche os requisilos necessários para análise de mérito poi pane desta Cornissào.

A Lei n." 8.192. de 05 de novembro de 2004, estabelece em seu artigo l" os requisitosnecessários p,ra que o Estado reconheça â entidade como de utilidad e pttilica'i, ,erti:
"Art._ l'A sociedacfu .ivil. a assocnçào e afunda\.ào. lcEalnrcnte con ituija, e !n
funcionom?nb no Estado_ :!n fin\ lucrativos e .on àesinacào exclusiva oato
servir clesinteruijadanenle à coh,tNidale. poden ser cltlaralat dL LtiliJade
pública estadual, atendidos os seguíntes re(luisitos:

I - díspol de personal idade .iurídica;

ll - enar an funciunamcnto inht?ftupto hà nais Ll! 0l tun, anu: tRcJaçào Jadoptla Let n". 8. 518/2006).

III - comprovar que t)s cargos de sua (JireÇão e de conselheircs não são
r,muncrados. ?xccto d? dirieent?.t qk atuem eÍetivament" no grrao rr", u,i"o,
cunpndos os rcquisitot prpvistos nôç ú ._ 3"r to.Jd tei l.d"Àl n"9.^q0, d? 2JJc nurço Jt 1a99, rcspt ados coüo liuit., or vdlorcs Jp n..rcado nt) reaiào
. orr. tfonúnte o iua Íircd clc dtuaçàu. dewndt o valor :tt .,txaLlo pelo órgài Je

sup?rnt dr1 entidctck. rcpi5trarlô (n at.t_ .o t conuniruçào aôMinÚitio Público. no caw daç tundaçõtt. tRldaçào dado peta L"i n..l0 681/)otRt

NCCJR

ü
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IV _ comprot,ar que seus díleíorcs e conselheíros ião pessoas í(lôneat:

V _ dispor de reconhecinenío de utílidade pública municipal.

palágraío úníco.,A (.onp:vaçào.tl9 cünprimeno dos exigências .lispo.ttas tDSincisos lI. IIt c IV deste ortigo podeú ser;echrarla por Juiz Ae Oireito, Cromotorde ,t stiÇa, Gorernador Llo Estoclo, freJbrc Uunilcipai, plesidente .le CâmardMunicipal, presidente dL, ,\en o, Deleg;do Je poücí, ou seus substitutos legais,da localidade en que a enti.lade .f"*a"*. 1n ).01" da(j.t peltt Lei n..10.192/2014)".

Diante disso, a CONEMAD _ MT _ se encontra de acordo com a exposição acima,preenchendo os requisitos exigidos expressamente na IegislaÇão:

- en pleno e regular íuncionamento hrj nais de 0l @n) ano consec li,to, como.obtct no Cada ro \rrontl de pesya Juridk.t ll.0l/,

- registro no Cadastro Nacional dd pes.çoa Jurí(ticd _ CN\J, sob insc/íÇão n."
24.e9 t. -05 000 t-Bó (fl.01):

- cont leconhecimento e DeL.laroçào dt Urilirtade pública Municipcl (le acotuioco,,t o d Lei n.3.111, de 05 de jutho d! 20t0 pubticodd no stlrc th C,inoraManicipdl de Barra do 
^Gurç.a 

1nrr,,., "r" t,urn,,t,,r"nu,.ri.iig.t,it"i".tui.,-
!r,/i,,,,,.ir,r/1. ,Jl.05;
--os 

_cargos de sua direção e de conselheiros não sãt, remunerados, coníorem art.
1,5 da Áía de Reíorna DiscussAo e Aptuvação do estaíuto da CONEMAD_ W A.I1,^ben como, seus dírigenes e conictheir:os sào pessoas itlii"À, i) o"orao 

"oo,a^ Declaração assinada pero presi.renre tra cinár,t Municipar de r/erea(lores (te
Batru Jo Gurço. * ptJro Feteira do Sitva Fitho. út.JS.).

Logo, o projeto encontra-se dentÍo das normâs constitucionais e infraconstitucionais.
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É o parec...

Av. AndréAntônio Mâggt, n@
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III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razôes expostas, voto favorável ao Projeto de Lei n."
Deputado Sebastião Rezende.

Sala das Comissões, em /,,), de LLI de 2022.

743/2021 dc autoria do

IV - !'icha dc Votação

Voto Relator (a

Pclas razões expostas, voto fâvorável ao Projeto de Lei n."'74312021 de autoria do Deputado
Sebastião Rezende.

elo de Lci n.'74312021 Parecer n.'310/2022
Rcunião da Colnissão em 9, I o'1 / 2e
Presidentct DeDutado
Rclator'(a): D

Posição na Comissão Idcntificação do ía
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